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de revelar lacunas na notificação e na atuação dos serviços de saúde. Conclusão: os achados reforçam a necessidade 
de ações interseccionais que reconheçam a violência como fenômeno estrutural, promovam proteção, acolhimento 

e autonomia, e qualifiquem os serviços de saúde para atender de forma integral mulheres em situação de rua.

Descritores: Pessoas Mal Alojadas. Mulheres. Violência contra a Mulher. Vulnerabilidade Social. Violência de Gênero.

Aim: to describe the notifications of violence against women experiencing homelessness in Brazil between 2015 and 
2022. Methodology: this is an exploratory study based on data from the Notifiable Diseases Information System. Results: 
the notifications indicated that women experiencing homelessness suffer multiple forms of physical, psychological, 
and sexual violence, predominantly perpetrated by men, in public spaces, with higher incidence among young 
women, black or brown, with low education, and fragile emotional bonds. Repeated violence highlights gender, racial, 
and social inequalities, exposing the structural vulnerability and invisibility of these women, as well as revealing gaps 
in reporting and health service provision. Conclusion: the findings reinforce the need for intersectional actions that 
recognize violence as a structural phenomenon, promote protection, support, and autonomy, and improve health 
services to comprehensively assist women experiencing homelessness.

Descriptors: Ill-Housed Persons. Women. Violence Against Women. Social Vulnerability. Gender-Based Violence.

Objetivo: describir las notificaciones de violencia contra mujeres en situación de calle en Brasil entre 2015 y 
2022. Metodología: se trata de un estudio exploratorio, basado en datos del Sistema de Información de Agravios 
de Notificación. Resultados: las notificaciones indicaron que las mujeres en situación de calle sufren múltiples 
formas de violencia física, psicológica y sexual, predominantemente perpetradas por hombres, en espacios públicos, 
con mayor incidencia entre jóvenes, negras o mestizas, de baja escolaridad y con vínculos afectivos frágiles. La 
violencia reiterada subraya desigualdades de género, raciales y sociales, exponiendo la vulnerabilidad estructural y 
la invisibilidad de estas mujeres, además de revelar lagunas en la notificación y en la actuación de los servicios de 
salud. Conclusión: los hallazgos refuerzan la necesidad de acciones interseccionales que reconozcan la violencia 
como un fenómeno estructural, promuevan protección, acogida y autonomía, y cualifiquen los servicios de salud 
para atender a las mujeres en situación de calle de manera integral.

Descriptores: Personas con Mala Vivienda. Mujeres. Violencia contra la Mujer. Vulnerabilidad Social. Violencia de 
Género. 

Introdução

As pessoas em situação de rua constituem um 

grupo heterogêneo, marcado por pobreza ex-

trema, vínculos familiares frágeis ou rompidos e 

ausência de moradia convencional, vivendo em 

espaços públicos ou acolhimentos provisórios(1). 

Em 2023, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) estimou que, aproximadamente, 150 mi-

lhões de pessoas viviam nessa condição(2). No 

Brasil, o número de pessoas em situação de rua 

segue em crescimento, impulsionado por crises 

políticas, econômicas e sociais(3). Segundo pes-

quisa do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-

cada (IPEA), o Cadastro Único para Programas 

Sociais (CadÚnico) registrou, em agosto de 2023, 

que, das 96 milhões de pessoas cadastradas, 227 

mil estavam oficialmente em situação de rua(4).

Esse cenário reflete processos estruturais 

mais amplos, pois a reconfiguração do capi-

talismo na nova ordem mundial intensificou 

a exclusão social, comprometendo o acesso a  

direitos fundamentais, como educação, saúde, 

trabalho e moradia, o que agravou essa vul-

nerabilidade(5). Essa população é marcada por 

múltiplas vulnerabilidades, processos de margi-

nalização e preconceito, sendo frequentemente 

exposta ao desrespeito e à ausência de reconhe-

cimento social(6). A vulnerabilidade designa um 

conjunto de aspectos individuais e coletivos que 

se relacionam à maior suscetibilidade de indiví-

duos e comunidades, ao adoecimento ou à ocor-

rência de agravos e, de modo indissociável, à 

menor disponibilidade de recursos para sua pro-

teção(7). As situações de vulnerabilidade são ana-

lisadas com base em três dimensões interligadas, 

a individual, a social e a programática, que possi-

bilitam uma compreensão integrada da realidade 

social, evitando a separação rígida entre o plano 

individual e o coletivo. A dimensão individual 
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abrange as condições pessoais e as capacidades 

de enfrentamento; a dimensão social refere-se 

às redes de apoio e aos contextos de exclusão; 

e a dimensão programática diz respeito à efetivi-

dade das políticas públicas e dos serviços sociais. 

Tal abordagem evidência como múltiplos fatores 

se articulam para ampliar ou reduzir a vulnera-

bilidade(7). Um exemplo evidente é a violência 

contra mulheres em situação de rua, que surge 

da convergência de fragilidades individuais,  

isolamento social e falhas na proteção estatal, 

evidenciando a necessidade de intervenções  

integradas e multidimensionais. 

A violência contra a mulher pode ser definida 

como qualquer ato ou conduta que cause morte, 

dano ou sofrimento físico, sexual, psicológico, 

patrimonial e moral(8). Apesar da sobreposição 

entre as diversas manifestações de violência 

contra a mulher, é possível classificá-las, para 

fins analíticos, em seis categorias: física, sexual, 

psicológica/emocional, moral, patrimonial e vio-

lência geral(9). Embora certos tipos de violência 

sejam mais comuns, as mulheres frequente-

mente enfrentam múltiplas formas de agressão, 

vivendo em contextos de polivitimização, o que 

dificulta o reconhecimento da violência e a pos-

sibilidade de romper esses ciclos de abuso(9). 

As mulheres em situação de rua enfrentam 

uma vulnerabilidade particular, marcada pela 

invisibilidade, múltiplas opressões e trajetórias 

permeadas por discriminação, violência domés-

tica, abuso sexual e negligência(10). A violência 

conjugal é apontada como a principal causa do 

abandono do lar, tornando a própria casa um  

espaço de risco(11). Essas mulheres enfrentam  

violências cotidianas, muitas vezes, submeten-

do-se a abusos como forma de sobrevivência.  

A busca por proteção em grupos de rua pode  

resultar em relações marcadas por submissão 

e vulnerabilidade sexual(12). Observa-se um  

aumento desses casos, com maior reconhe-

cimento do feminicídio, definido pela Lei n. 

13.104/2015 como o assassinato motivado por ra-

zões de gênero, especialmente em contextos do-

mésticos(8,13). Destaca-se, assim, a importância do 

fortalecimento de políticas públicas, como a Lei 

Maria da Penha, e da efetivação da notificação 

compulsória(14). A saúde dessas mulheres é com-

prometida por discriminações interseccionais, 

sendo a violência um fator que intensifica sen-

timentos de medo, insegurança, isolamento e 

baixa autoestima(13).

A questão da violência no Sistema Único de 

Saúde (SUS) foi oficialmente abordada em 2001, 

com a publicação da Política Nacional de Redução 

da Morbimortalidade por Acidentes e Violência. 

Desde 1990, a notificação de casos de violência 

contra crianças e adolescentes é obrigatória e, 

em 2003, essa obrigatoriedade foi ampliada para 

incluir também mulheres e idosos. Em 25 de ja-

neiro de 2011, foi publicada a Portaria GM/MS n. 

104, posteriormente revogada pela Portaria GM/

MS n. 1.271, de 6 de junho de 2014, que estabe-

leceu a notificação de violências como parte da 

lista de agravos de notificação compulsória em 

todos os serviços de saúde, públicos e privados. 

Em 2014, foi incluído na ficha de notificação o 

campo motivação da violência, permitindo iden-

tificar se a agressão esteve relacionada a fatores, 

como situação de rua, sexismo, homofobia, ra-

cismo, entre outros(15).

Tendo em vista as publicações ainda inci-

pientes sobre a violência contra mulheres em 

situação de rua, torna-se essencial investigar as 

múltiplas formas de violência por elas sofridas 

e seus impactos na saúde. Tal investigação visa 

ampliar a compreensão sobre suas necessidades, 

identificar lacunas nos serviços existentes e apri-

morar a rede de apoio. Dessa forma, o presente 

estudo tem como objetivo descrever as notifica-

ções de violência contra mulheres em situação 

de rua no Brasil, no período de 2015 a 2022.

Método 

Trata-se de um estudo exploratório,  

baseado em dados secundários extraídos do  

Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(Sinan)(16), em maio de 2025. As notificações são  

realizadas por profissionais ou responsáveis pelos 

estabelecimentos de saúde, públicos e privados,  

mediante preenchimento da Ficha de Notifi-

cação Individual (FNI). O recorte temporal desta 

pesquisa abrange 2015 a 2022, tendo em vista 

que, a partir de 2014, a Ficha de Notificação do 
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Sinan passou a incluir o campo motivação da 

violência, permitindo identificar casos relacio-

nados à situação de rua. O ano de 2015 corres-

ponde ao primeiro ano com dados completos 

disponíveis, garantindo maior consistência na 

análise, enquanto 2022 marca a última atuali-

zação pública do sistema.

O Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação fornece dados essenciais para a Vi-

gilância Epidemiológica, permitindo monitorar 

doenças e agravos de notificação obrigatória e 

gerar indicadores que orientam decisões e polí-

ticas de saúde, contribuindo para a melhoria da 

saúde da população. Os dados utilizados neste 

estudo provêm de bases secundárias de domínio 

público e, portanto, não houve necessidade de 

aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa.

Para a análise, foram selecionados os casos 

de violência envolvendo mulheres em situação 

de rua, cadastrados na variável motivo da vio-

lência (campo 55) e na categoria 7 situação de 

rua da Ficha de Notificação Individual de Vio-

lência do Sinan. Posteriormente, aplicou-se um 

filtro para o sexo feminino.

Para descrever as características das notifica-

ções de violência contra mulheres em situação 

de rua, no Brasil, foram analisadas as seguintes 

variáveis: faixa etária (0-19 anos, 20-59 anos e 

60 anos ou mais); raça/cor da pele (branca e 

negra); gestante (sim ou não); escolaridade 

(até 8 anos, de 9 a 12 anos, acima de 12 anos);  

situação conjugal (solteira/viúva/separada, 

casada/união estável); região de residência (sul, 

norte, centro-oeste, sudeste, nordeste); tipo 

de violência (física, psicológica/moral, tortura,  

sexual – assédio sexual ou estupro –, tráfico de 

seres humanos, financeira/econômica, negli-

gência/abandono, trabalho infantil, intervenção 

legal, outro); meio de agressão (força corporal/

espancamento, objeto perfurocortante, objeto 

contundente, ameaça, arma de fogo, outro);  

recorrência da violência (sim ou não);  

provável agressor (pai, mãe, padrasto, madrasta;  

namorado, cônjuge; policial/agente da lei, co-

nhecido e desconhecido); consumo de álcool 

pelo provável agressor (sim ou não).

Os dados foram organizados e analisados 

descritivamente com o auxílio do programa Mi-

crosoft® Office Excel 2019, com os cálculos de 

frequência absoluta e relativa. 

Resultados

Foram registradas 20.056 notificações de 

violência contra mulheres em situação de rua, 

segundo o Sinan, entre 2015 e 2022. A maioria 

das vítimas tinha idade entre 20 e 59 anos, com 

14.800 casos (73,80%). Quanto à cor da pele, 

56,30% das vítimas se autodeclararam pretas ou 

pardas (11.298). A escolaridade mais comum foi 

de 9 a 12 anos. Sobre a situação conjugal, 61,50% 

eram solteiras, viúvas ou separadas (Tabela 1).

A distribuição por região de residência indicou 

maior concentração de notificações no Sudeste 

(54,30%). A forma de violência mais comum foi a 

física (91,7% – 18.389 casos), seguida da psicoló-

gica/moral (26%) e sexual (7,7%). A recorrência 

da violência ocorreu em 22,7% dos casos. O 

principal local das ocorrências foi a via pública 

(56%) (Tabela 1).

O meio de agressão mais frequente foi a força 

corporal/espancamento, em 76,2% dos casos 

(15.284) (Tabela 1).

Tabela 1 – Características das mulheres em situação de rua vítimas de violência. Brasil, 2015-2022. 

(N=20.056)

Variáveis   n  %
Faixa Etária

De 0 a 19 anos 4630 23,10

De 20 a 59 anos 14800 73,88

60 anos ou mais 626 3,10

Raça/cor

Branca 6586 32,80
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Tabela 1 – Características das mulheres em situação de rua vítimas de violência. Brasil, 2015-2022. 

(N=20.056)

Variáveis   n  %

Preta/Parda 11298 56,30

Gestante

Sim 840 4,20

Não 13329 66,50

Escolaridade

Até 8 anos 5301 26,40

De 9 a 12 anos 6966 34,70

Acima 12 anos 887 4,40

Situação conjugal

Solteiro/Viúvo/Separado 12344 61,50

Casado/União estável 4392 21,90

Região de residência

Sul 2646 13,20

Norte 1144 5,70

Centro-Oeste 1076 5,40

Sudeste 10894 54,30

Nordeste 4296 21,40

Tipo de violência

Violência Física 18389 91,70

Psicológica/Moral 5196 26,00

Sexual 1531 7,70

Tortura 705 3,50

Tráfico de seres humanos 14 0,10

Financeira/Econômica 196 1,00

Negligência/Abandono 414 2,10

Trabalho infantil 77 0,40

Intervenção legal 77 0,40

Recorrência da violência 4454 22,20

Local de ocorrência
Residência 4041 20,10

Via pública 11231 56,00

Bar ou similar 1825 9,10

Meio de agressão

Força corporal/espancamento 15284 76,20
Enforcamento 797 4,00

Objeto contundente 1628 8,10

Objeto perfurocortante 2617 13,00

Substância/objeto quente 118 0,60

Envenenamento/intoxicação 92 0,50

Arma de fogo 907 4,50

Ameaça 3176 15,80

Fonte: Viva Sinan(16).

Em relação à violência sexual, 6,1% dos casos 

(1.221) foram classificados como estupro, 
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1,9% (383) como assédio sexual (Tabela 2).

Tabela 2 – Características das violências sexuais perpetradas contra mulheres em situação de rua. 

Brasil, 2015-2022. (N=20.056)

Variáveis
Sim

n (%)
Não

n (%)
Tipos de violência sexual

Assédio Sexual 383 (1,90) 1043 (5,20)
Estupro 1221 (6,10) 260 (1,30)
Pornografia infantil 7 (0,00) 1398 (7)

Exploração Sexual 106 (0,50) 1293 (6,40)

Outros 63 (0,30) 1263 (6,30)

Fonte: Viva Sinan(16).

A maioria das violências foi cometida por  

indivíduos do sexo masculino (53,80% – 10.790). 

Em 50,50% das notificações havia um único 

agressor (10.121 casos). Quanto às caracterís-

ticas dos agressores, a maioria era desconhecida 

da vítima (33,20% – 6.658), seguida por conhe-

cidos (32,40% – 6.501). Em 40,60% das notifica-

ções (8.147), as vítimas suspeitaram de consumo 

de álcool pelos agressores (Tabela 3).

Tabela 3 – Características do agressor da violência perpetrada contra mulheres em situação de rua. 

Brasil, 2015-2022. (N=20.056)

Variáveis n %

Sexo do provável autor

Masculino 10790 53,80

Feminino 5624 28,00

Ambos os sexos 1160 5,80

Número de agressores

Um 10121 50,50

Dois ou mais 7625 38,00

Relação com a vítima

Parceiro íntimo 2571 12,80

Familiares 740 3,70

Conhecidos 6501 32,40

Desconhecidos 6658 33,20

Agentes da lei 378 1,90

Suspeita do uso de álcool

Sim 8147 40,60

Não 6790 33,90

Fonte: Viva Sinan(16).

Discussão

 A violência, especialmente contra a mulher, 

impacta a morbimortalidade e configura-se como 

questão de saúde pública (9). Para compreender 

a realidade das mulheres em situação de rua 

em relação à violência, adotou-se o referencial 

teórico da vulnerabilidade, considerando suas 

três dimensões.

Mulheres de 20 a 49 anos são as mais vulne-

ráveis em contextos de exclusão social, devido 

à dependência afetiva, desigualdade econômica 
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e ausência de apoio(10). A dependência afetiva, 

frequentemente resultante de relações desiguais 

ou abusivas, limita a capacidade de tomada de 

decisão e fortalece a exposição a situações de 

violência. A desigualdade econômica restringe o 

acesso a recursos essenciais, como moradia, ali-

mentação, educação e emprego formal, aprofun-

dando a precariedade material e social. Paralela-

mente, a ausência de redes de apoio familiares 

e comunitárias aumenta o isolamento e a dificul-

dade de buscar ajuda, tornando essas mulheres 

mais suscetíveis a múltiplas formas de violência 

física, psicológica e sexual, bem como à explo-

ração e à negligência(9). Sendo assim, observa-se 

que as dimensões individual e social da vul-

nerabilidade estão presentes nas características 

dessas mulheres e influenciam diretamente sua 

exposição à violência e a permanência nesse 

ciclo.

Dados do Atlas da Violência 2025, elaborado 

pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP) em parceria com o Instituto de Economia 

Aplicada, em 2023, registrou a taxa de 4,3 ho-

micídios de mulheres negras por grupo de 100 

mil habitantes, revelando o impacto letal da in-

terseção entre racismo estrutural e cultura pa-

triarcal(17). Esses dados refletem desigualdades 

históricas e sociais que marcam a trajetória da 

mulher negra no Brasil, marcada pela negação 

de reconhecimento social e histórico. Analisar os 

processos interligados de raça, gênero e classe 

é fundamental para compreender a ampliação 

de sua vulnerabilidade e silenciamento(18). Em 

situação de rua, a discriminação se agrava até 

nas instituições que deveriam protegê-las(19). 

Destaca-se a dimensão social, evidenciada pelo 

racismo estrutural, pela cultura patriarcal e pela 

interseccionalidade de raça, gênero e classe, 

que revelam como os determinantes sociais se 

combinam e ampliam a vulnerabilidade. Iden-

tifica-se também a dimensão programática, ex-

pressa nas falhas institucionais, na ausência ou 

inadequação de políticas públicas e nas barreiras 

de acesso aos serviços.

A baixa escolaridade é um fator de vulne-

rabilidade social, pois dificulta o acesso ao 

trabalho e à informação sobre os próprios di-

reitos(10). Esse déficit educacional também limita 

o conhecimento sobre serviços de proteção e 

mecanismos legais disponíveis, dificultando 

que essas mulheres reconheçam e enfrentem 

situações de violência, evidenciando de forma  

indireta as influências das dimensões individual 

e programática. Assim, a escolaridade confi-

gura-se como um determinante estrutural que  

influencia a inserção social e econômica, reforça 

ciclos de exclusão e vulnerabilidade e intensi-

fica desigualdades de gênero, tornando essas 

mulheres mais suscetíveis a múltiplas formas de 

opressão e marginalização. 

Rompimentos conjugais, muitas vezes cau-

sados por violência doméstica, levam à vivência 

nas ruas(20). A falta de vínculos afetivos aprofunda 

o isolamento social e aumenta a exposição à 

violência, evidenciando a importância dos laços 

relacionais para políticas públicas de proteção e 

acolhimento(13). Ao se verem forçadas a deixar 

o lar conjugal, muitas mulheres enfrentam inse-

gurança extrema, ausência de abrigo e privação 

de recursos básicos. Nessa condição, tornam-se 

mais suscetíveis a agressões físicas, exploração 

sexual, violência psicológica e criminalidade 

urbana, vivendo uma vulnerabilidade estru-

tural agravada pela marginalização social e pelo  

estigma associado à condição de rua. Rompi-

mentos conjugais e falta de vínculos afetivos 

evidenciam a dimensão individual, enquanto  

isolamento, marginalização e privação de 

recursos refletem a social, e a necessidade de  

políticas públicas de proteção aponta a dimensão 

programática da vulnerabilidade.

Regiões com urbanização acelerada apre-

sentam diferentes desafios sociais e estruturais, 

incluindo desigualdade no acesso a serviços 

básicos, precariedade habitacional e maior  

exposição à violência. Essa concentração asso-

cia-se à urbanização acelerada e desigualdades 

regionais(21). Nesse contexto, a Região Sudeste, 

por concentrar maior densidade populacional  

e melhor estruturação da rede de saúde, registra 

um número mais elevado de notificações, refle-

tindo tanto a vigilância mais organizada quanto 

a maior exposição de populações vulneráveis à 

violência. Dessa forma, a presença de sistemas 

de notificação eficientes evidencia a magni-

tude do problema e a necessidade de atenção 
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especial a grupos vulneráveis, como mulheres 

em situação de rua.

A violência física contra mulheres em  

situação de rua está relacionada a fatores, como 

a exposição prolongada, ambientes hostis e a 

falta de mecanismos de proteção, que são fre-

quentemente ausentes ou ineficazes nessas  

populações(22). Essas agressões compõem um 

ciclo contínuo de vitimização, dificultando a 

ruptura da violência(12). A repetição constante 

de episódios violentos reforça a vulnerabilidade 

estrutural dessas mulheres, intensificando o iso-

lamento social, prejudicando sua saúde física 

e mental e limitando a capacidade de buscar 

proteção ou reconstruir vínculos. Dessa forma, 

a violência não se apresenta apenas como um 

evento pontual, mas como um fenômeno crô-

nico e acumulativo, profundamente enraizado 

nas desigualdades sociais e econômicas que 

afetam mulheres em situação de rua.

A rua é um ambiente especialmente violento, 

onde ocorrem agressões físicas, psicológicas 

e sexuais em ciclo contínuo de vitimização(12). 

Os espaços públicos, por sua natureza aberta e 

muitas vezes desprotegida, expõem as mulheres 

em situação de rua a ameaças constantes, sem 

barreiras físicas ou sociais que garantam segu-

rança. A falta de supervisão e de infraestrutura 

adequada torna esses ambientes propícios à vio-

lência, intensificando o risco de agressões múl-

tiplas e reiteradas e evidenciando a fragilidade 

da proteção para essas mulheres. A violência 

constante em espaços públicos desprotegidos 

evidencia a dimensão social da vulnerabilidade 

das mulheres em situação de rua, enquanto a 

falta de supervisão e infraestrutura aponta para 

a dimensão programática.

O uso da força física funciona como meca-

nismo de controle e exclusão social, perpetuando 

um ciclo de opressão e vitimização(21). Essa forma 

de agressão evidencia a dimensão estrutural da 

violência contra mulheres em situação de rua, na 

qual o corpo torna-se alvo direto de poder e do-

minação. A prevalência da violência física causa 

danos imediatos, como lesões e traumas, e re-

força a marginalização e a vulnerabilidade social 

dessas mulheres, limitando suas possibilidades 

de acesso a recursos, apoio e reconhecimento 

social.

A análise dos registros revelou que a maioria 

das violências foi cometida por pessoas conhe-

cidas ou desconhecidas, com menor número 

envolvendo parceiros íntimos. Contudo, na pan-

demia de COVID-19, a violência por parceiros 

íntimos aumentou devido ao isolamento e à falta 

de redes de apoio, agravada pela dependência 

emocional e econômica(23). Esse cenário evi-

dencia como os vínculos afetivos, que deveriam 

representar proteção, podem se tornar espaços 

de risco e dominação. A relação de dependência, 

somada ao isolamento social, favorece a perpe-

tuação da violência, reforçando as desigualdades 

de gênero e aprofundando a vulnerabilidade das 

mulheres.

A violência sexual destacou-se entre as 

formas mais notificadas. A dificuldade em  

reconhecer formas diversas de violência sexual, 

como estupro em relações íntimas e assédio  

naturalizado, reforça essa subnotificação no coti-

diano dessas mulheres(19). Em situação de rua, a 

naturalização de práticas abusivas e as relações 

de sobrevivência dificultam a identificação da 

violência e perpetuam o silêncio. Além da neces-

sidade de proteção, mulheres em situação de rua 

enfrentam agressões e tentativas de feminicídio 

por parceiros, especialmente ao tentar romper o 

vínculo(24), quando a dependência econômica e 

afetiva agrava os riscos de escalada da violência 

e de morte, enfatizando a influência das três di-

mensões da vulnerabilidade nesses contextos.

As agressões contra mulheres em situação 

de rua revelam como a violência de gênero 

está marcada por padrões sociais enraizados. O  

patriarcado perpetua um ideal de masculini-

dade baseado em força e controle emocional, 

reforçando a superioridade masculina e a sub-

missão feminina(24). Esse modelo influencia tanto 

a prática da violência quanto a forma como ela  

é aceita ou minimizada socialmente. Por medo 

da violência sexual, muitas mulheres em situação 

de rua dependem de homens para proteção, 

fortalecendo o controle masculino(19). Nessa  

dinâmica, a necessidade de segurança  

converte-se em vínculo de dominação, em que 
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a presença masculina aparece como condição  

de sobrevivência. A hierarquia patriarcal e he-

teronormativa sustenta a violência estrutural 

contra as mulheres(11). Assim, a violência deixa 

de ser apenas um ato isolado e se apresenta  

como expressão de uma organização social  

que legitima desigualdades e restringe a auto-

nomia feminina.

O machismo estrutural reforça essa lógica 

de dominação, mantendo as mulheres em sub-

missão e vulnerabilidade, manifestando-se em 

humilhações, silenciamentos e sobrecarga emo-

cional, que podem resultar em transtornos, como 

depressão e ansiedade(11). No Brasil, essa cultura 

patriarcal reproduz-se cotidianamente, susten-

tada por crenças de superioridade masculina e 

práticas que naturalizam a violência(21). Enfrentar 

esse cenário requer transformações profundas 

nas relações sociais e materiais que sustentam 

o domínio masculino, historicamente enraizado 

na propriedade privada e nas desigualdades  

de classe(19).

Sendo assim, observa-se que as três dimen-

sões da vulnerabilidade – social, individual e 

programática – estão presentes na realidade 

cotidiana das mulheres em situação de rua, 

vinculadas a fatores interseccionais, como gê-

nero, classe, raça e cultura patriarcal, o que as 

expõe a múltiplas formas de vulnerabilidade e a 

experiências contínuas de violência.

Entre as limitações do estudo, destaca-se 

a possível subnotificação e a dependência de 

dados secundários, sujeitos a inconsistências, 

o que restringe a generalização dos resultados. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se inves-

tigar qualitativamente a trajetória das vítimas, 

a percepção sobre os sistemas de apoio e os 

fatores que dificultam a proteção, bem como 

os impactos da violência na saúde física, emo-

cional e social dessas mulheres, aprofundando a 

compreensão da interseção entre gênero, raça e  

condição de rua, a fim de iluminar caminhos 

para a redução das desigualdades e a promoção 

de direitos.

De acordo com as lacunas existentes, este 

estudo contribui para ampliar o entendimento 

sobre a violência contra mulheres em situação 

de rua, evidenciando como as dimensões da 

vulnerabilidade influenciam essa violência, des-

tacando a vulnerabilidade social e os múltiplos 

fatores que dificultam o acesso à proteção e aos 

serviços de saúde, e oferecendo subsídios para 

pesquisas futuras sobre trajetórias, impactos e 

promoção de direitos.

Conclusão

A análise das notificações de violência contra 

mulheres em situação de rua no Brasil, no pe-

ríodo de 2015 a 2022, evidencia a intensa vul-

nerabilidade estrutural enfrentada por essas 

mulheres, marcada por desigualdade social, 

discriminação racial, baixa escolaridade e fra-

gilidade nos vínculos afetivos. Os resultados  

indicam que mulheres jovens, pretas ou pardas 

e com menor acesso à educação estão mais 

expostas à violência, sendo a agressão física a 

mais prevalente, frequentemente perpetrada por 

homens em espaços públicos. Esses achados 

reforçam que a violência sofrida por mulheres 

em situação de rua não é apenas episódica, mas 

está profundamente enraizada em relações de 

gênero desiguais, nas quais o patriarcado e a 

dominação masculina manifestam-se de forma 

estrutural e cotidiana.

A recorrência das agressões, o perfil dos 

agressores e os locais em que ocorrem revelam 

que essas mulheres estão inseridas em contextos 

de invisibilidade social, nos quais a condição 

de gênero interage com fatores de vulnerabili-

dade socioeconômica e racial, intensificando o 

impacto da violência. Essa dinâmica evidencia 

como a desigualdade de gênero não apenas 

legitima a opressão, mas também condiciona a 

sobrevivência das mulheres em situação de rua, 

perpetuando ciclos de vulnerabilidade, explo-

ração e marginalização. Os achados reforçam a 

necessidade de ações interseccionais que reco-

nheçam a violência como fenômeno estrutural, 

promovam proteção, acolhimento e autonomia, 

e qualifiquem os serviços de saúde para atender 

de forma integral mulheres em situação de rua.
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